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Resumo: No presente artigo apresenta-se o estudo de dois corpos e um ossário exumados na Sala
do Capítulo do mosteiro cisterciense masculino de S. João de Tarouca, localizado na freguesia
homónima, concelho de Tarouca, distrito de Viseu. Todos estes vestígios osteológicos são perten-
centes a abades, sendo cronologicamente enquadráveis na Época Moderna.
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Abstract:
In this paper is presented the study of human remains excavated in the chapter-house of the masculine
Cistercian monastery of S. João de Tarouca, located in northern Portugal (Tarouca – Viseu). All
this osteological traces belong to abbots that lived in the Modern Age.
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1. Introdução */**

Os resultados que aqui nos propomos apresen-
tar são fruto da exumação de dois enterramentos,
localizados na Sala do Capítulo do mosteiro mas-
culino cisterciense de S. João de Tarouca, aos quais
se encontravam ainda associados diversos vestí-
gios osteológicos desarticulados e em deposição se-

cundária, fruto da reutilização dos mesmos espaços
de inumação. A estes conjuntos, ainda que não
estruturados, optou-se por atribuir a designação de
ossário, totalizando entre si sete indivíduos.

Apesar de a escavação do primeiro enterramento,
correspondente à unidade estratigráfica (u.e.) 1537,
e correspondente ossário de três indivíduos (u.e.
1536) ter-se desenrolado ao longo do mês de Setem-

bro de 2001, e a escavação do
enterramento u.e. 1576 e corres-
pondente ossário de quatro indiví-
duos (u.e. 1578) ter decorrido no
mês de Setembro de 2004, todos si-
tuados no quadrado A9, apenas em
Março de 2005 foi realizada a aná-
lise paleobiológica dos vestígios
osteológicos reunidos. Esta opção
prendeu-se com a expectativa de o
desenrolar dos trabalhos de esca-
vação produzirem novos casos pas-
síveis de estudo. No entanto, ape-
sar de se ter por vezes mesmo
orientado os trabalhos de escava-
ção nesse sentido, todas as tentati-
vas foram infrutíferas, dada a ele-
vada acidez dos solos graníticos
locais resultarem por regra na qua-
se total desintegração dos possíveis
vestígios osteológicos, inviabili-
zando quaisquer resultados.

Já anteriormente, em Março de
1999, se tinha exumado parte de
um enterramento, designado por
u.e. 1127 e situado no quadrado
A15, sob a sacristia actual, ados-
sada à Capela-mor e o braço Nor-
te do Transepto da igreja original
entre 1710 e 1718. No entanto, e
novamente, o seu mau estado de
conservação apenas permitiu a sua
datação, por Carbono 14, entre
1200 e 13001. Em Outubro de

Figura 1 - Planta de área e faseamento da intervenção arqueológica
no Mosteiro de S. João de Tarouca (L. Sebastian).

1 Todas as datações por Carbono 14 realizadas foram da responsabilidade dos laboratórios Norte Americanos Beta Analytic
Radiocarbon Dating Laboratory, de Miami, Florida.
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2002, por alargamento da
sondagem inicialmente aber-
ta sob a sacristia, tendo en-
tre outros o objectivo de re-
colher vestígios osteológicos
que pudessem dar informa-
ção paleobiológica referente
ao que já então reconhecía-
mos ser uma área de enterra-
mento de século XIII, iden-
tificou-se o ossário designa-
do por u.e. 2404 e situado no
quadrado A´15, correspon-
dente ao levantamento de di-
versos enterramentos aquan-
do da abertura das valas de
fundação para a construção
da nova sacristia. Novamen-
te aqui, o mau estado de con-
servação inviabilizou qual-
quer análise.

Há ainda a referir a re-
colha em Outubro de 2003
de parte reduzida e profun-
damente alterada de um
enterramento na ala dos
conversos, designado por
u.e. 2608 e situado no qua-
drado J7, cuja associação
de uma moeda (n.º 277) de
leitura apenas parcial, mas
nessa condição possível de relacionar com o rei-
nado de D. Afonso V (1438-1481), nos data de sécu-
lo XV. Por último, em Setembro de 2004 e em si-
multâneo com a escavação do enterramento u.e. 1576,
foi ainda escavado um ossário, neste caso devida-
mente estruturado, a que se atribuiu a u.e. 1577 e
situado no quadrado B9, não incluído no estudo
paleobiológico por iguais motivos de conservação.

Dando seguimento à política de divulgação con-
tínua dos dados produzidos no âmbito da interven-
ção arqueológica no Mosteiro de S. João de Tarouca,
iniciada em 1998, e perante a ausência de perspec-
tivas no que diz respeito à escavação de novos
enterramentos, entendemos por fim ser pertinente a
apresentação dos resultados obtidos em 2005, fe-
chando assim mais um ciclo.

Figura 2 - Registo em planta das estruturas exumadas na intervenção arqueológica no
Mosteiro de S. João de Tarouca (H. Pereira; S. Pereira; M. Ginja; L. Sebastian).

2. Contexto histórico-geográfico

O Mosteiro de S. João de Tarouca localiza-se no
distrito de Viseu, concelho de Tarouca, freguesia de
S. João de Tarouca, aos 550 m de altitude, sendo as
suas coordenadas internacionais 40º 59’ 44’’ de La-
titude Norte por 7º 44’ 40’’ de Longitude Oeste (Carta
Militar de Portugal, escala 1/25 000, Folha n.º 148,
Moimenta da Beira, 3ª edição, 1997, do Instituto
Geográfico do Exército).

Respeitando a estratégia de implantação cister-
ciense, a elevação do complexo monástico dá-se em
vale, por oposição a locais elevados como os elegi-
dos pela Ordem beneditina ou de Cluny, neste caso
concreto da Serra de Leomil, no cruzamento de duas
linhas de água afluentes do Rio Varosa.



94

CIAN MAGENTA AMERELO PRETO

OPPIDUM ano 4 | número 3 | 2008/2009

do Património Arquitectónico, permitindo o início
das escavações arqueológicas em Abril desse mes-
mo ano (Castro; Sebastian, 2006:122-124).

3. Contexto arqueológico

3.1. Sala do Capítulo

A planta do Mosteiro de S. João de Tarouca,
agora revelada pelas escavações arqueológicas,
permitem-nos afirmar estarmos perante o melhor
exemplar de arquitectura cisterciense em território
português (Sebastian; Castro, 2007), correspon-
dendo em larga medida ao observado em exempla-
res considerados modelo como os mosteiros de
Fontenay, Le Thoronet, Silvacane, Fontfroide, Sé-

Já provada a sua existência em 1140 com a atri-
buição do seu couto monástico por D. Afonso
Henriques (Vasconcelos, 1933:63-64; Marques,
1998:33-41; Torre, 1999:86-97), a sua construção
inicia-se apenas em 1154, como fica provada por
inscrição comemorativa no tímpano da porta dos
monges (Barroca, 2000:254-258).

Em 1834, com a extinção das ordens religiosas
pelo regime liberal, o Mosteiro de S. João de
Tarouca é vendido em hasta pública e desmantela-
do para reaproveitamento da pedra, conservando-
-se apenas o templo, reconvertido em igreja paro-
quial, após o qual o espaço resultante foi aterrado e
transformado em área agrícola. A aquisição das di-
versas parcelas pelas quais a área foi entretanto di-
vidida iniciou-se em 1998 pelo Instituto Português

Figura 3 - Localização do Mosteiro de S. João de
Tarouca no mapa nacional (L. Sebastian).

Figura 4 - Localização topográfica e hidrográfica do Mosteiro de S. João
de Tarouca (L. Sebastian).
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nanque, Fontmorigny e Flaran. Já sistematizada por
diversos autores, entre os quais destacamos Wol-
fgang Braunfels (1975:119-162) e Jean-François
Leroux-Dhuys (1999:52), a planta modelo cis-
terciense tem por base organizacional o Claustro,
central, em torno do qual se desenvolve a Igreja, a
Ala dos Monges, perpendicular a esta e no segui-
mento do seu transepto, a Ala dos Conversos2, pa-

ralela e oposta à Ala dos
Monges desenvolvendo-se
perpendicularmente aos pés
da Igreja, e, com a mesma
orientação das Alas dos
Monges e dos Conversos
mas opostos à Igreja, a Co-
zinha, adossada à Ala dos
Conversos, o Calefacto-
rium3, adossado à Ala dos
Monges, e, ao centro, o Re-
feitório dos Monges.

A ala dos monges inclui
originalmente a Sacristia,
adossada ao braço do transe-
pto da Igreja (no caso do
Mosteiro de S. João de Ta-
rouca o braço Norte do
transepto, oposto ao cemi-
tério), seguida pela Sala do
Capítulo; escadas de aces-
so ao Dormitório dos Mon-
ges localizado no piso su-
perior e sob a qual se encai-
xa o Armário (ou Arma-
rium); Locutório (ou Locuto-
rium, também designável por
Auditorium); corredor de
acesso ao exterior a partir do
Claustro; Sala dos Monges

(ou scriptorium) e Latrinas. No caso específico do
Mosteiro de S. João de Tarouca salientam-se, como
divergências em relação ao plano cisterciense mais
habitual, o facto de não existir um espaço para o
Noviciado entre a Sala dos Monges e as Latrinas e,
nos que diz respeito a estas, o facto de não existir
apenas uma latrina com acesso pelo Dormitório no
piso superior, mas duas, fazendo-se o acesso a esta

2 A partir de 1120, com o Exordium paruum, a comunidade monástica cisterciense passa a estar dividida entre monges e conversos
(monges leigos igualmente referidos como barbati, pelo facto de para estes a regra prescrever o uso obrigatório de barba),
cabendo a estes últimos o grosso do trabalho braçal, libertando parcialmente os primeiros dos afazeres quotidianos, de forma a
cumprir a totalidade dos ritos religiosos diários e a obrigação de clausura. Esta composição bipartida reflecte-se na planta do
mosteiro cisterciense, organizado em duas metades opostas (Nascimento, 1999: 89-90).
3 O Calefactorium correspondia à única divisão aquecida do mosteiro, através de uma ampla lareira, sendo excepcionalmente
admitido aos monges desenvolverem aí o seu trabalho copista nos períodos mais frios de ano, ao qual se juntavam os enfermos,
podendo por consequência resultar aí na criação de um pequeno espaço de enfermaria.

Figura 5 - Planta do mosteiro medieval de S. João de Tarouca,
com construção iniciada em 1154 (L. Sebastian).
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Figura 6 - Planta do Mosteiro de S. João de Tarouca após sucessivas
ampliações nos séculos XVII e XVIII(Luís Sebastian).

segunda através da Sala dos Monges. Se-
guindo-se ao edifício da igreja como es-
paço de maior destaque na organização
monástica de tradição beneditina, a Sala
do Capítulo abre a sua fachada para o
Claustro através de uma ampla porta
ladeada por duas janelas geminadas4 (Fig.
9 e 10). Contrária à restante sobriedade
arquitectónica caracteristicamente cister-
ciense, a fachada da Sala do Capítulo re-
serva-se alguma liberdade decorativa, ain-
da que contida (Sebastian; Castro, 2007).

Tendo como razão de ser a realização
das reuniões capitulares onde a condu-
ção dos destinos da comunidade monás-
tica era decidida5, a Sala do Capítulo ser-
via ainda ao enterramento exclusivo dos

4 A fachada da Sala do Capítulo cisterciense tem por regra três aberturas, símbolos da Fé, Esperança e Caridade.
5 As reuniões capitulares eram realizadas diariamente depois de primas, fazendo-se ouvir a leitura de um capítulo da regra
seguida de reflexão e comentário, à qual se juntava posteriormente a discussão de assuntos práticos relacionados com a adminis-
tração do mosteiro. Nas reuniões capitulares apenas tinham assento os monges, permanecendo os conversos no claustro defronte
à entrada da Sala do Capitulo e tendo um papel meramente passivo (Vicente, 2004:273).
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Abades, em oposição ao enterramento dos monges,
feito por regra na área cemiterial localizada na con-
tinuidade do braço do transepto da Igreja contrário
ao das dependências monásticas, pelo qual contava
com a Porta dos Mortos. Ainda que esta área de
enterramento tenha sido igualmente identificada

Figura 7 - Reconstituição da planta do mosteiro medieval de S. João de Tarouca,
com construção iniciada em 1154 (L. Sebastian).

Figura 8 - Reconstituição da planta do Mosteiro de S. João de Tarouca após sucessivas ampliações nos séculos XVII e XVIII
(L. Sebastian).

para o Mosteiro de S. João de
Tarouca, cedo parece que a
sua forte inclinação ascen-
dente levou a expandir a área
de enterramento para Norte
da Capela-mor da Igreja,
como ficou provado desde
Março de 1999 pela escava-
ção de parte do enterramento
(u.e. 1127) sob a actual sacris-
tia barroca, datado então de
século XIII.

Fazendo-se ainda o en-
terramento de leigos no inte-
rior do espaço monástico, em
troca de doações materiais ao
mosteiro6, esta prática restrin-

gia-se contudo ao interior da Igreja, incluindo o seu
nártex, e às alas do Claustro.

Ainda que se mantendo no geral esta lógica na
distribuição dos espaços de enterramento, há que
salvaguardar excepções, já apontadas pelo manus-
crito “Fundação e Antiguidades do primaz, insig-

6 Esta prática, base essencial à viabilidade financeira de qualquer mosteiro, fica bem patente na consulta do único cartulário do
mosteiro conservado, após a perda da quase totalidade do seu cartório e biblioteca no incêndio de 1841 do Seminário de Viseu,
para onde foram trasladados em 1834. Neste cartulário, reunindo 708 documentos relativos a doações realizadas entre 1132 e
1266, transcrito e publicado por A. de Almeida Fernandes em 1991, encontramos 43 doações em troca de sepultura entre 1161
e 1256: 1661, Doc. 288 e 604; 1167, Doc. 260; 1169, Doc. 685 e 276; 1183, Doc. 314; 1195, Doc. 600; 1208, Doc. 558; 1210,
Doc. 556; 1213, Doc. 22; 1215, Doc. 371; 1219, Doc. 555; 1220, Doc. 587; 1221, Doc. 243; 1223, Doc. 458 e 547; 1225, Doc.
526 e 548; 1228, Doc. 459; 1229, Doc. 560; 1232, Doc. 462; 1234, Doc. 16 e 666; 1235, Doc. 528; 1236, Doc. 317, 468 e 474;
1237, Doc. 705; 1239, Doc. 617; 1240, Doc. 641; 1241, Doc. 559; 1242, Doc. 34; 1243, Doc. 540; 1244, Doc. 569; 1245, Doc.
491 e 621; 1253, Doc. 497; 1256, Doc. 585; sem data, Doc. 242, 287, 342, 682 e 707.
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Figura 9 - Reconstituição do mosteiro medieval de S. João de Tarouca: corte expondo a fachada da Sala do Capítulo integrada
no alçado da Ala dos Monges (L. Sebastian).

ne e real Mosteiro de São João de Tarouca”,
provavelmente datado de princípios de sé-
culo XIX e hoje no Museu Nacional de Ar-
queologia como parte do legado de José Lei-
te de Vasconcelos, onde constatamos o
enterramento dos Abades Frei João Martinho
(14º abade perpétuo em 1368) e Frei João
Garcia (15º abade perpétuo em 1380) em se-
pultura rasa defronte das escadas da porta
principal da Igreja7, logo no interior do
nártex, para além do enterramento de um
monge no claustro8 e de diversos enterra-
mentos na metade Sul da Ala dos Conversos9.

No entanto, ainda que considerando es-
tas excepcionalidades, a exclusividade da
Sala do Capítulo como espaço de enterra-
mento para os Abades terá sido sempre sal-
vaguardada, pelo que entendemos como uma

7 Esta prática não deixa de ser comum, em sinal de abnegação, fazendo-se pisar por todos os que entravam na Igreja.
8 Ainda que neste caso a referência (ver nota de rodapé seguinte) feita indique não de tratar de um monge da comunidade local.
9 Fl. 2vº: (…) porque neste mosteiro se sepultou D.Joam Pires seu irmão D.João Garcia e D.Estevão Annes seus filhos cujas
sepulturas estarão por baixo onde hoje esta o orgão e que Frei Felix de Castelobranco mandou tirar para fazer o orgão os
mandou por fora, mandando enterrar os ossos no claustro cujas sepulturas estavão por baixo das hospedarias huma dellas esta
debaixo do intulho a porta que vai para a cozinha. De acrescentar que a este momento, por hospedaria, se referia a ala original-
mente atribuída aos conversos, adaptada a esta nova função no século XVII.
Fl. 3, A porta da Igreja no pavimento junto do degrao da porta esta huma sepultura atravessada tem hum letreiro que diz:
“XXIIbLE Die mensis junis in vigilia sancti Joannis Baptiste obit D.Marina Garcia Soror matris Fratis Joanis Martini ac Patris
Fratis Joannis Garciae cujos animae requiescant”. Este Frei João Martinho foi 14 abade perpetuo em 1368 e Frei João garcia
foi o 15 abade perpetuo em 1380. (…) Esta Caza esta servindo de adega que se fez no trienio do abade Frei josé de Melo em
cuja caza se achão algumas sepulturas (…) Na parede do claustro da colação que he o que fica junto da Igreja este hum letreiro
que diz: Neste claustro estão sepultados muitos senhores portugueses e castelhanos como consta das memorias do cartorio e
armas das suas sepulturas cujas sepulturas estão quebradas que as quebraram pera consertar o claustro com pouca reflexão
senhores que estão ou se mandarão enterrar por sua devoção são grande parte os que aponto (…).
F. 4vº, No claustro dos monges na sepultura que tem a era de 1800 esta enterrado um clerigo francês dos emigrados de boa vida
e sabio era vigario geral do bispo de Castris.

Figura 10 - Fotografia de início de séc. XX (?) do alçado da sala do
capítulo, (fotografia da responsabilidade de Alberto Marçal Brandão,
AFMB-Arquivo da Família Marçal Brandão, «Album de Autographos Nº
1 de A.M.B.», propriedade de Maria Luísa Salgado Ferreira).
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certeza o facto de os enterramentos aqui
em estudo corresponderem de facto a
indivíduos de tal categoria.

3.2. Enterramentos

O conjunto osteológico em estudo
reúne dois enterramentos exumados na
Sala do Capítulo, designados por u.e.
1537 e 1576, aos quais se encontravam
respectivamente associados os vestí-
gios osteológicos de deposição secun-
dária u.e. 1536 e 1578.

O enterramento designado pela u.e.
1537 encontrava-se deposto em decú-
bito dorsal, com as mãos sobre o bai-
xo-ventre, orientado a Oeste, ou seja,

Figura 11 - Planta estratigráfica da Sala do Capítulo: nível 1,
após a remoção das camadas superficiais u.e. 1501 e 1506
(H. Pereira; A. S. Castro; L. Sebastian).

Figura 12 - Planta estratigráfica da Sala do Capítulo: nível 2 (H. Pereira;
A. S. Castro; L. Sebastian).

com os pés para Oeste e ca-
beça para Este. Esta orienta-
ção é contudo anómala, por se
verificar contrária quer aos
restantes enterramentos de-
tectados, quer à crença difun-
dida já desde o período pa-
leocristão do posicionamento
do corpo do defunto para
Oriente, de forma a elevar-se
no dia da ressurreição enca-
rando a vinda do Salvador.
Apesar de o rito funerário
cisterciense, prescrito pelo
Liber ussum cisterciensii, não
fazer referência à orientação
do enterramento, tal facto re-
pete-se, por exemplo, no rito
cluniasense, devendo esta au-
sência ser aí entendida apenas
como resultado de se tratar de
um facto assumido (Mattoso,
1996:91). Perante estes fac-
tos, não podemos explicar a
orientação contrária do en-



100

CIAN MAGENTA AMERELO PRETO

OPPIDUM ano 4 | número 3 | 2008/2009

terramento u.e. 1537, ainda que a
tal opção corresponda certamente
um significado, não se podendo
admitir tratar-se de uma simples
opção prática em virtude dos
enterramentos pré-existentes.

Esta pré-existência de diver-
sos enterramentos, esperada pela
avançada cronologia dos enter-
ramentos exumados em relação à
data de construção da Sala do
Capítulo, fica bem patente na arca
tumular (u.e. 1538) que a inu-
mação do corpo u.e. 1537 rea-
proveita parcialmente. Constitu-
ída originalmente por quatro la-
jes, desta arca tumular resultaria
um espaço de inumação com cer-
ca de 1,8 m de comprimento por
0,5 m de largura e 0,4 m de pro-
fundidade, estruturando-se o
seu fundo com quatro lajes de
recorte irregular. A sua cobertu-
ra deveria, certamente, ser feita
por laje inteiriça, integrada no
lajeado da Sala do Capítulo e com
a respectiva identificação do(s)
defunto(s).

A reutilização desta arca tu-
mular pelo enterramento u.e. 1537
dá-se com o peculiar posicio-
namento do corpo não só orienta-
do para Ocidente, mas reu-
tilizando apenas a metade orien-
tal da arca tumular, o que obri-
gou à eliminação da laje limite
Este. A reutilização sistemática
da mesma arca tumular fica
sugerida pela recolha de vestí-
gios osteológicos de três indiví-
duos, como tal designados por
u.e. 1536, dispersos pela bolsa de
terra u.e. 1529 que selou o
enterramento u.e. 1537. A sua
dispersão indica tratarem-se de
enterramentos anteriores à u.e.
1537, retirados aquando da rea-

Figura 13 - Planta estratigráfica da Sala do Capítulo: nível 3 (H. Pereira; A. S.
Castro; L. Sebastian).

Figura 14 - Planta estratigráfica da Sala do Capítulo: nível 4 (H. Pereira; A. S.
Castro; L. Sebastian).
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Figura 15 - Planta estratigráfica da Sala do Capítulo: nível 5 (H. Pereira; A. S.
Castro; L. Sebastian).

Figura 16 - Planta estratigráfica da Sala do Capítulo: nível 6 (H. Pereira; A. S.
Castro; L. Sebastian).

bertura da arca tumular e, descui-
dadamente, depositados junta-
mente com a terra no acto da re-
selagem da arca tumular. Pode-
mos apenas presumir que a rea-
bertura da arca tumular veio per-
turbar o enterramento imediata-
mente anterior, ao qual estariam
associados por sua vez os dois
enterramentos ante-riores, organi-
zados em ossário. A bolsa de vio-
lação u.e. 1528, que na fase de
desmantelamento dos edifícios
violou a metade Oeste da arca
tumular, continha em si bastantes
vestígios osteológicos humanos,
contudo, o seu revolvimento e
fragmentação apenas nos deixam
adivinhar ter-se depositado aí um
quarto ossário.

O enterramento designado
pela u.e. 1576 encontrava-se
igualmente deposto em decúbito
dorsal com as mãos sobre o bai-
xo-ventre, mas devidamente
orientado a Oriente, não contan-
do contudo neste caso com uma
estruturação em arca tumular. O
enterramento ter-se-á dado direc-
tamente na terra, ainda que em
caixão de madeira. Este facto era-
nos já apontado pela recolha na
bolsa de violação u.e. 1534 de
dois pregos com associação de
fragmentos de madeira, aos quais
se juntaram mais vinte e quatro
ocorrências semelhantes na bolsa
u.e. 1599 de selagem do enter-
ramento. A estes temos ainda a
juntar uma fechadura, a que atri-
buímos à mesma origem.

Apesar de não se verificar uma
estruturação do espaço de inu-
mação à semelhança do enterra-
mento u.e. 1537, a recolha de ves-
tígios osteológicos humanos cor-
respondentes a quatro indivíduos
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dispersos pela bolsa de selagem do enterramento
u.e. 1576, e como tal designados por u.e. 1578, leva-
nos novamente a crer estarmos perante um espaço
de enterramento repetidamente reutilizado. Esta re-
petida reutilização sem estruturação do espaço abai-
xo da cota de circulação leva-nos a pensar que a
sua definição enquanto espaço sepulcral se faria
através de laje sepulcral, integrada no lajeado da
Sala do Capítulo.

Novamente, e à semelhança do constatado para
o enterramento u.e. 1537, a dispersão dos ossos atri-
buíveis a estes quatro indivíduos da u.e. 1578 indi-
ca tratarem-se de enterramentos anteriores à u.e.
1576, retirados aquando da reabertura deste espaço
sepulcral, descuidadamente depositados juntamen-
te com a terra da bolsa u.e. 1599 no acto da re-sela-
gem, podendo-se apenas presumir que esta reaber-
tura veio perturbar o enterramento imediatamente
anterior, ao qual estariam então associados os três
ossários pertencentes a enterramentos anteriores.

Surpreendentemente, dadas as características dos
solos, associados ao esqueleto u.e. 1576 encontra-
vam-se dois botões em osso, certamente parte do
vestuário que acompanhou o corpo no momento do
enterramento.

Por fim, ainda que o seu estado de conservação
não tenha permitido o seu estudo paleobiológico,
imediatamente a Oeste do enterramento u.e. 1576
identificou-se a deposição de um ossário devidamente
estruturado a que se atribuiu a u.e. 1577. A sua depo-
sição fez-se quase sem abertura de cova, traduzindo-
se mais numa depressão no solo, à qual não conse-
guimos atribuir de forma séria uma interface de aber-
tura, pelo que a sua selagem deveria ser feita directa-
mente pelas lajes do piso da Sala do Capítulo.

3.3. Cronologia

A datação dos enterramentos e ossários exuma-
dos levanta inúmeros problemas. Fazendo-se a sua
inumação no aterro que serviu a elevação do terre-
no aquando da construção da Sala do Capítulo,
garantidamente posterior à data de início da cons-
trução do mosteiro em 1154 e possivelmente já
situável nos primeiros anos de duzentos (Barroca;
Sebastian; Castro, 2008), o reconhecimento das
interfaces de abertura das covas de enterramento

fica imensamente dificultado pelas características
pedológicas da terra utilizada. Esta pode-se descre-
ver como uma camada de terra de cor castanha es-
cura, compacta, homogénea, de granulometria mé-
dia e fina, que amplamente empregue nos diversos
aterros necessários a vencer o acentuado desnível
do terreno de implantação do mosteiro, viemos a
identificar em diversas divisões das dependências
monásticas. Em todos os casos revelou uma ho-
mogeneidade que impossibilitava a identificação de
remeximentos no terreno através da variação de cor
ou textura. Salvaguarda-se no entanto ligeiras va-
riações na sua compacticidade, através das quais
nos permitimos entrever algumas linhas de corte.
No entanto, no caso concreto da Sala do Capítulo,
a sua profunda violação aquando do desman-
telamento dos edifícios para reaproveitamento de
pedra tornou essa identificação quase impossível.

Esta violação passou pela abertura do que po-
deríamos caracterizar como um buraco e três valas,
posteriormente preenchidos sobretudo com terra,
pedra e argamassa resultante da destruição do edi-
fício. O buraco violou concretamente a metade
Oeste da arca tumular u.e. 1538, sendo preenchido
pela bolsa u.e. 1528. As três valas rasgaram longi-
tudinalmente a Sala do Capítulo, sendo posterior-
mente preenchidas pelas bolsas u.e 1530, 1535 e
1534. Nesta primeira recolheu-se uma moeda (n.º
362), provavelmente relacionada com os
enterramentos revolvidos, que não dando uma lei-
tura precisa, se situa entre D. Afonso V e D. Ma-
nuel (1438-1521).

De referir ainda que, sobre estas bolsas de viola-
ção, se sobrepôs posteriormente uma grossa camada
de terra, argamassa e pedra resultante da continua-
ção do desmantelamento dos edifícios (u.e. 1506), e
sobre esta, uma nova camada de terra humosa depo-
sitada para fins agrícolas (u.e. 1501), actividade a
que o terreno ficou destinado após a conclusão dos
trabalhos de desmantelamento. Nas plantas apresen-
tadas omitiram-se estas duas camadas iniciais por
não representarem informação pertinente.

Ainda que sem relação directa com a leitura
estratigráfica dos enterramentos em estudo, na lei-
tura estratigráfica geral da Sala do Capítulo tive-
mos ainda que contar com a abertura (interface u.e.
1567, bolsa de preenchimento u.e. 1559) de uma
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vala ao longo de toda a face interior da parede limite
Este (u.e. 1418), que provavelmente realizada no pri-
meiro quartel de século XVIII, serviu o des-
mantelamento parcial dessa parede para posterior
reconstrução (u.e. 1549) segundo novos moldes. Mais
a Sul dos enterramentos em estudo, e atravessando
axialmente toda a Sala do Capítulo, deu-se a coloca-
ção de uma caleira entre 1710 e 1718, proveniente
da sacristia barroca construída nesse período e
dirigida ao claustro, com a consequente interface (u.e.
1552) de abertura de vala para colocação da caleira
(u.e. 1551) e bolsa de aterro (u.e. 1553).

Afectando directamente a leitura do ossário u.e.
1577 temos ainda a colocação de uma estrutura de
pedra e argamassa (u.e. 1598) atravessando a Sala
do Capítulo até sensivelmente meio, e à qual não
conseguimos atribuir nenhuma função concreta,
pressentindo apenas tratar-se de uma estrutura de
alicerce. A sua datação é igualmente difícil, poden-
do apenas dizer-se que contava com o reapro-
veitamento de diversos elementos arquitectónicos
medievais e empregou argamassa de cal próxima à
observada para as ampliações do complexo monás-
tico nos séculos XVII e XVIII, pelo que deverá
corresponder a essa cronologia.

Assim, não nos foi possível identificar de forma
séria a interface de abertura da vala de enterramento
da u.e. 1537, apenas definida de forma aproximada
já no fim da definição do corpo e valendo-nos sobre-
tudo da disposição dos ossos da u.e. 1536. O mesmo
se verificou com a escavação do enterramento u.e.
1576, ainda que beneficiando da experiência prévia
da u.e. 1537, se tenha definido a bolsa u.e. 1599 atra-
vés de um processo de aproximação constante, em
relação à disposição dos ossos do ossário u.e. 1578,
atrevendo-nos aí a atribuir uma designação à corres-
pondente interface de abertura: u.e. 1579.

Sem se ter encontrado associado a estes enter-
ramentos qualquer espólio passível de definir bali-
zas cronológicas, optou-se por tentar uma datação
por Carbono 14 do enterramento u.e. 1576, apesar
do seu mau estado de conservação desencorajar tal

solução. Infelizmente, uma vez mais devido ao mau
estado de conservação dos vestígios osteológicos, a
datação conseguida apresentou elevadas margens de
erro, apenas apontando o enterramento como sendo
posterior a 1510, aumentando essa probabilidade para
os anos posteriores a 164010.

Excepcionalmente, associado ao ossário u.e.
1577, foram recolhidos alguns fragmentos de cerâ-
mica, no caso faiança portuguesa de produção
coimbrã encomendada para uso conventual e deco-
rada com um báculo sobreposto a uma mitra, invo-
cando a equiparação dos poderes do abade ao po-
der bispal. Esta simbologia, frequente na cerâmica
que servia o refeitório dos monges na segunda me-
tade do século XVII, começa inicialmente por uma
interpretação mais cuidada do motivo, integrado
num escudo ladeado por volutas e encimado por
elmo. Com o aproximar do fim de seiscentos, evo-
lui no sentido da sua maior estilização, atingindo o
seu limite já com os primeiros anos de setecentos.
É nesta fase que integramos os fragmentos recolhi-
dos juntos ao ossário u.e. 1577, pelo que o situa na
primeira metade de século XVIII (Fig. 17 e 18).

Do cruzamento da informação possível podemos
então estender os resultados do estudo paleobio-
lógico realizado aos séculos XVII e XVIII, com
maior probabilidade para a segunda metade de sé-
culo XVII, primeira metade de século XVIII. Ain-
da que com as dúvidas que esta interpretação possa
deixar, é pelo menos aceitável assumir esses mes-
mos resultados como caracterizadores do universo
monástico local durante o período Moderno, consi-
derando sempre a data de 1834 como limite, dada a
extinção do mosteiro pelo regime liberal.

4. Análise Paleobiológica ***

4.1. Metodologia

O estado de preservação óssea, tanto das
inumações primárias como dos ossários era bastan-
te irregular, com um misto de ossos completos, frag-

10 Os resultados obtidos foram 1510-1950 para a calibração 2 Sigma com 95 % de probabilidade, e 1640-1950 para a calibração
1 Sigma com 68% de probabilidades.
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mentados e completamente destruídos. No entanto, a característi-
ca que mais afectou o estudo paleobiológico foi a severa corro-
são da superfície óssea resultante da forte acidez do solo, a qual
inviabilizou principalmente a análise paleopatológica. Com o in-
tuito de contornar a disparidade do estado de conservação e co-
lectar o maior número de informações a partir do material osteo-
lógico, procedeu-se ao cruzamento dos dados auferidos a partir
de vários métodos de análise antropológica consoante os ossos
disponíveis. Deste modo, para a diagnose sexual, aplicaram-se os
métodos recomendados por Buikstra e Ubelaker (1994) e os pon-
tos de cisão das medidas do comprimento máximo do talus, do
calcâneo (Silva, 1995) e dos ossos longos (Wasterlain, 2000). A
estimativa da idade à morte foi conseguida pela análise da
morfologia da superfície auricular (Lovejoy et al., 1985), do es-
tádio de ossificação da extremidade esternal da clavícula
(MacLaughlin, 1990) e pelo grau de obliteração das suturas
cranianas proposto por Masset (1982). Na análise métrica utili-
zaram-se os índices de robustez desenvolvidos por Olivier e
Demoulin (1990) e a estatura foi estimada recorrendo-se às fór-
mulas de Mendonça (2000). A perscrutação dos caracteres não

Figura 17 - Evolução estilística de motivo de-
corativo, invocando a equiparação dos po-
deres do abade ao poder bispal (báculo so-
bre mitra), em faiança de produção coimbrã
(H. Pereira; C. Guimarães; S. Pereira).

Figura 18 - Prato (n.º 689) de faiança similar aos fragmentos associados ao
ossário u.e. 1577, com motivo decorativo invocando a equiparação dos pode-
res do abade ao poder bispal (báculo sobre mitra), de produção coimbrã e
datável dos inícios de século XVIII (A. Cabeço).
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métricos11 cranianos teve por base as descrições de
Hauser e De Stefano (1989), enquanto que durante
a pesquisa dos caracteres não métricos pós-
cranianos se seguiram as recomendações de
Saunders (1978).

O desgaste dentário foi classificado segundo a
escala de Smith (1984) modificada por Silva (1995),
tendo as cáries sido avaliadas quanto ao seu tama-
nho (Lucaks, 1989) e localização (Moore e Corbet,
1971 in Lamarque, 1991). A descrição do estado
de desenvolvimento da doença periodontal12 seguiu
as propostas de Mendonza (1982). Também se ana-
lisaram possíveis sinais de stress e problemas de
crescimento através da detecção de hipoplasias li-
neares do esmalte dentário (H.L.E.D.)13.

A classificação do desenvolvimento da patolo-
gia degenerativa, tanto articular como não articu-
lar, baseou-se nas propostas de Crubézy (1988).
Quanto a outros diagnósticos paleopatológicos mais
específicos, serão indicados à medida que forem
descritos.

A determinação do número mínimo de indivíduos
dos ossários teve por base a análise dos ossos longos
segundo a metodologia proposta por Herrmann et
al. (1990).

4.2. Caracterização paleobiológica
dos indivíduos

A análise paleobiológica revelou que a amostra
proveniente das duas inumações primárias e dos
dois ossários exumados da sala do Capítulo do
Mosteiro de S. João de Tarouca correspondem a
um número mínimo total de nove indivíduos. Dos
sete indivíduos provenientes de inumações secun-
dárias, o número mínimo de indivíduos estimado
para o ossário UE: 1536 foi de três (valor obtido

pelos úmeros), enquanto que a análise do ossário
UE: 1578 aventou um número mínimo de quatro
indivíduos (conseguido pelo quantidade de crânios
recuperados).

Tanto os esqueletos como os ossos dos ossários
condizem com indivíduos do sexo masculino. A
estimativa da idade à morte para o esqueleto UE:
1537 foi de 59 ± 14 anos e para o esqueleto UE:
1576 foi de 60 ± 14 anos. Do mesmo modo, a aná-
lise dos ossários revelou tratarem-se de conjuntos
de ossos pertencentes a indivíduos de meia-idade a
idosos na altura da morte. A análise morfológica
destes restos humanos indicou peças ósseas mor-
mente robustas. A estatura estimada para as
inumações primárias foi de 166 cm ± 6,9 cm para o
esqueleto UE: 1537 e de 168 cm ± 6,9 cm para o
esqueleto 1576. O cálculo da estatura a partir da
medição de alguns fémures dos ossários, indicou
valores que variam entre os 161 ± 6,9 cm e os 168
cm ± 6,9 cm de altura.

Embora a má preservação óssea (Fig. 19) te-
nha condicionado a perscrutação dos caracteres
não métricos, mesmo assim detectou-se a presen-
ça de sutura metópica e de 4 ossículos wormianos
no esqueleto UE: 1537 e de 2 ossículos wor-
mianos no crânio SJT. 1536.8 pertencente ao
ossário UE: 1536. No ossário UE: 1578, detecta-
ram-se 2 ossículos lambdóides no crânio SJT.
1578.37 e 1 ossículo lambdóide no crânio SJT.
1578.35. Uma vez que o desenvolvimento de
ossículos cranianos possui uma componente ge-
nética, a presença de variantes epigenéticas se-
melhantes em indivíduos inumados no mesmo
espaço sepulcral, neste caso os ossículos wor-
mianos e lambdóides, poderá dever-se a algum
tipo de parentesco entre estes indivíduos ou po-
derá indiciar que seriam oriundos de um mesmo

11 Pequenas variações morfológicas nos ossos caracterizadas pela sua distribuição descontínua. A etiologia congénita da sua
frequência permite que sejam utilizados como um meio para calcular distâncias biológicas entre grupos de uma mesma popula-
ção (Cunha, 1994).
12 A doença periodontal pode ser definida como uma perda intermitente de osso caracterizada por períodos de quiescência e
exacerbação, tendo como uma das consequências a reabsorção alveolar e nalgumas circunstância mais severas a perda do dente
(Lukacs, 1989).
13 Deficiências na espessura do esmalte dentário resultantes de distúrbios fisiológicos durante a actividade dos ameloblastos do
esmalte durante a produção da matriz. Caracterizam-se por linhas transversais, sulcos ou buracos na superfície labial das coroas
dentárias (Goodman; Rose, 1991).
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Figura 19 - Registo fotográfico do enterramento u.e. 1576, sendo visível o seu mau estado de
conservação (I. Rocha).

grupo populacional. No entanto, deve-se atender
ao pequeno tamanho da amostra, o qual tende a
exponenciar esta incidência, não se podendo re-
tirar conclusões afirmativas destes dados.

Tanto no esqueleto UE: 1537 como no crânio
SJT. 1536.8 do ossário UE: 1536, o qual estava as-
sociado ao referido esqueleto, detectou-se a presen-
ça de linea nuchalis suprema. Embora o desenvol-
vimento desta seja considerado uma variante
epigenética, não foi encontrada uma heredita-
bilidade positiva para este caracter discreto
(Sjølvold, 1984 in Hauser; De Stefano, 1989). Na
realidade, esta porção do osso occipital é o local de
origem dos músculos rectus capitis posterior ma-
jor, rectus capitis posterior minus e o semispinalis
capiti, os quais estão associados aos movimentos
de extensão e rotação da cabeça. Neste sentido, es-
tas lesões podem dever-se à contínua extensão des-
tes músculos durante longos períodos de oração.

Não se detectaram sinais de lesões degenerativas
articulares muito severas no esqueleto pós-craniano

nos indivíduos analisa-
dos. De facto, foram as
vértebras a porção óssea
a apresentar um maior
número de lesões dege-
nerativas. No entanto há
que considerar a grande
fragmentação óssea das
áreas articulares dos os-
sos como factor contri-
butivo para esta suposta
fraca incidência. As le-
sões mais significativas
foram observadas mor-
mente ao nível da colu-
na cervical, nomeada-
mente no esqueleto UE:
1537 que apresenta ar-
trose severa com desen-
volvimento de ebur-
nação. As T1, T2 e L514

deste mesmo esqueleto,
também apresentam o mesmo grau de severidade e
foram detectadas espigas laminares exuberantes em
dois fragmentos de vértebras torácicas, ambas do
lado esquerdo da coluna. Sinais de artrose ligeira
na articulação do joelho e nos côndilos occipitais,
nestes últimos mais acentuada no lado esquerdo,
foram também registados neste indivíduo. No caso
do esqueleto UE: 1576 a forte artrose vertebral
incidia sobre as vértebras torácicas, no entanto, há
que notar que a ausência de vértebras cervicais pre-
servadas invalidou a apreciação da cervicartrose.
Mesmo assim foi possível identificar sinais desta
patologia no processo odontóide do atlas. Para além
da coluna, também se notou artrose ligeira nos joe-
lhos e pés deste indivíduo.

As vértebras de ambos os ossários foram simi-
larmente as peças osteológicas a apresentarem a
maior severidade de lesões degenerativas, tendo-se
observado no ossário UE: 1536 dois casos de vér-
tebras anquilosadas, designadamente um conjunto
de 3 vértebras torácicas (SJT.1536.60) e um outro

14 As restantes vértebras não foram recuperadas.



CIAN MAGENTA AMERELO PRETO

107

OPPIDUM ano 4 | número 3 | 2008/2009

conjunto de 2 vértebras cervicais (SJT.1536.61). Esta
fusão dos corpos vertebrais ao ponto de se perder o
contorno côncavo característico das vértebras, é
muitas vezes observada aquando do desenvolvimento
de espondiloartropatias (Ortner, 2003). No entanto,
o facto destas vértebras fazerem parte de um ossário,
compromete o diagnóstico, dada a necessidade de
analisar a totalidade do esqueleto para a acreditação
do mesmo. Quanto às restantes vértebras deste
ossário, os casos mais graves, com desenvolvimento
de eburnação, foram observados em vértebras
cervicais, todas ligeiramente mais expressivas no lado
esquerdo. No caso do ossário UE: 1578 as manifes-
tações de artrose mais severas remeteram-se às vér-
tebras torácicas e lombares, nomeadamente sob a
forma de osteofitose marginal nos corpos vertebrais.
Independentemente do impacto do factor idade no
desenvolvimento da patologia degenerativa, e uma
vez que estamos perante uma amostra constituída por
monges, não é demais salientar que o desenvolvi-
mento das referidas lesões cervicais poderá também
relacionar-se com um maior stress ao nível do pes-
coço associado, por exemplo, à postura da cabeça
adoptada nos momentos de oração. Um caso seme-
lhante de anquilose em vértebras cervicais, foi tam-
bém observado numa clarissa do Convento de
Aracoelli, Alcácer do Sal (séc. XVII-XIX) (Carva-
lho; Cunha; Silva, 2000).

No âmbito das lesões degenerativas não articula-
res, é o esqueleto UE: 1576 aquele que apresenta
evidências mais severas, com entesopatias15 muito
marcadas nos membros inferiores nomeadamente na
linea aspera dos fémures e no ligamento rotuliano e
quadrilátero. De notar que este indivíduo apresenta-
va uma assimetria entre os membros superiores, com
os ossos do lado esquerdo a apresentarem maiores
graus de desenvolvimento de lesões entesopáticas.
Este facto, associado a uma assimetria de robustez
com os ossos do lado esquerdo a verificarem-se to-
dos mais robustos, levam-nos a ponderar estarmos
perante um indivíduo esquerdino.

No ossário UE: 1578 também se observou uma
maior incidência de entesopatias nos membros in-
feriores, ao contrário dos ossos do ossário UE:
1536 que se caracterizavam por serem ligeiras, sem
diferenças significativas entre os membros. O
ossário UE: 1578 foi aquele que apresentou ossos
com entesopatias mais marcadas, havendo duas si-
tuações extremas, nomeadamente a crista ilíaca
SJT.1578.11, e a linea aspera do fémur SJT.1578.7,
que atingiram o grau máximo de expressão desta
lesão. Embora em ambas as situações as enteso-
patias possam dever-se ao uso continuado dos
membros inferiores, no caso da crista ilíaca
SJT.1578.11, esta poderá estar associada ao de-
senvolvimento de DISH16. Esta patologia, de ori-
gem incerta, a qual tende a manifestar-se mais fre-
quentemente nos homens, principalmente com
idades superiores aos 65 anos, caracteriza-se pela
produção de anquilose da coluna vertebral devido
à ossificação dos ligamentos raquidianos antero-
laterais e pela tendência para a produção de quan-
tidades excessivas de osso nas margens das arti-
culações e nas enteses extra-raquidianas (Aufder-
heide; Rodriguez-Martín, 1998; Ortner, 2003). No
entanto, por se tratar de um fragmento ósseo pro-
veniente de um ossário, o diagnóstico fica mais
uma vez em aberto dada a necessidade da totali-
dade do esqueleto para avaliar outros sinais
patognomónicos desta patologia.

A maior incidência de entesopatias verificada
nos membros inferiores desta amostra pode estar,
por exemplo, associado ao ajoelhar aquando da ora-
ção. De facto, lesões semelhantes foram detectadas
em clarissas do Convento de Aracoelli (Carvalho;
Cunha; Silva, 2000). Não obstante, deve-se atender
que esta situação não significa necessariamente que
estes indivíduos não exerciam esforços com os
membros superiores. Há que considerar que grande
parte desta amostra (pelo menos 7 indivíduos) é
proveniente de ossários, os quais não tinham repre-
sentado todos os tipos de osso.

15 Marcadores de stress ocupacional que se definem como lesões inflamatórias que afectam as áreas de inserção dos tendões do
músculos. Devem-se ao recorrer contínuo e repetitivo dos músculos, com uma forte tendência para formar fibrose (Cunha,
1994).
16 DISH: Diffuse Idiopathic Skeletal Hyperostosis.
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Para além de patologias de natureza dege-
nerativa articular e não articular também se obser-
varam reacções periósteas17 com deposição longi-
tudinal estriada de placas de osso novo sobre a
superfície cortical na face lateral da diáfise da tí-
bia direita do esqueleto UE: 1537. Estas reacções
não implicam necessariamente a actividade de um
agente infeccioso, de facto, quando estas incidem
sobre as tíbias, como é o caso do referido esquele-
to, muitas vezes se devem a alguma contusão ou
processo isquémico (Campillo, 2001). No entan-
to, o espessamento cortical e a proliferação desor-
ganizada de osso novo observado nalguns ossos
dos membros inferiores recuperados do ossário
UE: 1536, nomeadamente no perónio SJT.1536.35,
na face anterior da diáfise ao nível da região sub-
trocanteriana do fémur SJT.1536.40, na face pos-
terior da diáfise da tíbia SJT.1536.47 e na face
medial da diáfise das tíbias SJT.1536.48. e
SJT.1536.46 parece mais concordante com uma
origem infecciosa. O facto destas duas ultimas tí-
bias serem simétricas e apresentarem lesões ós-
seas muito semelhantes pode significar que pro-
vavelmente pertenciam ao mesmo indivíduo.

Outro caso de aparente origem infecciosa é a
lesão lítica focal na omoplata direita do esqueleto
UE: 1576, cujas características se assemelham às
cloacas que se geram aquando do processo de de-
senvolvimento das osteomielites. A osteomielite é
uma inflamação óssea causada por bactérias forma-
doras de pus. Embora esta inflamação não seja muito
comum em adultos, tende a ocorrer em indivíduos
com uma idade superior aos 50 anos, com condi-
ções concomitantes debilitantes (Aufederheide;
Rodriguez-Martín, 1998; Ortner, 2003). No entan-
to, se por um lado estamos perante um indivíduo
cuja idade à morte foi estimada em mais de 50 anos,
a localização pouco comum da lesão (a osteomielite,
tender a afectar os ossos longos) condiciona a atri-
buição positiva deste diagnóstico.

A única ocorrência de patologia traumática foi
observada num rádio (SJT.1536.25) do ossário UE:

1536, o qual apresentava um desalinho ao meio
da diáfise. Esta irregularidade poderá dever-se a
uma má imobilização do osso aquando da recupe-
ração de uma fractura. O aspecto totalmente re-
modelado da parte óssea referida, ao ponto de não
se observar qualquer calo ósseo, indicia que o trau-
ma terá ocorrido vários anos antes da morte do
indivíduo.

A análise da cavidade oral de ambos os esque-
letos e dos fragmentos de mandíbula e maxila recu-
perados dos ossários, apresentam como caracterís-
tica comum a grande perda de dentes ante-mortem
a qual muito provavelmente estará associada a uma
pobre higiene oral e ao desenvolvimento de doença
periodontal com a consequente perda do suporte
ósseo e naturalmente da peça dentária. Por outro
lado a perda de dentes também é associada ao con-
sumo de hidratos de carbono ou de alimentos pro-
cessados (Hillson, 1996; Larsen, 1997). A reabsor-
ção alveolar completa observada nas peças bucais
recuperadas indica que a perda de dentes terá ocor-
rido num período de pelo menos dois anos antes da
morte dos indivíduos.

Outro aspecto comum foi a ausência de cáries a
qual poderá dever-se a uma dieta pobre em açúca-
res refinados. A cárie é um processo caracterizado
por uma desmineralização focal e progressiva do
esmalte ou dentina por ácidos orgânicos produzi-
dos por fermentação bacteriana de carbo-hidratos,
especialmente açucares (Larsen, 1997; Hillson,
2000). No entanto há que atender que a grande per-
da de dentes ante-mortem poderá ter mascarado a
real incidência de cáries nos indivíduos desta amos-
tra uma vez que esta pode ter sido despoletada
pelo desenvolvimento de cáries. Na mandíbula
SJT.1536.84 do ossário UE: 1536.84 para além da
perda ante-mortem de todos os dentes com excep-
ção do 1º pré-molar e do 1º molar esquerdos obser-
vou-se um abcesso periapical no alvéolo do 1º pré-
molar.

A perscrutação dos depósitos de tártaro revelou
a ausência destes indiciando uma dieta pobre em

17 A periostite ou reacções periósteas, correspondem a lesões osteológicas não específicas produto de um agente infeccioso ou
mesmo de um trauma (Campillo, 2001).
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proteínas. No entanto há que atender que a ausên-
cia de evidências da existência de tártaro não é
impreterivelmente uma evidência da não ocorrên-
cia do mesmo. Factores como as condições tafonó-
micas adversas do ambiente do enterramento, a
grande fragilidade do material osteológico, o facto
de grande parte desta amostra ser proveniente de
ossários, o que implicou a manipulação dos restos
ósseos provavelmente várias vezes, bem como os
procedimentos de escavação, de levantamento e de
transporte dos ossos podem ter levado a que os frá-
geis depósitos de tártaro se tenham soltado dos den-
tes, ludibriando a incidência real desta patologia oral
nestes indivíduos.

O moderado a severo desgaste dentário quan-
tificado, muito provavelmente será uma conse-
quência natural da mastigação dada a avançada ida-
de à morte dos indivíduos da amostra e não neces-
sariamente a uma dieta baseada em alimentos
abrasivos.

5. Considerações finais*/**

Considerando os resultados gerais da análise
paleobiológica, realça-se o facto de em geral se tra-
tarem de indivíduos de meia-idade a idosos, de se
observarem profundas lesões ao nível do pescoço,
coluna e membros inferiores, às quais se junta, ao
nível oral, uma grande perca dentária resultante de
uma má higiene oral, sem que fique esclarecida a
maior ou menor presença de cáries e tártaro, como
importantes indicadores de uma alimentação mais
ou menos pobre em açucares refinados, proteínas
ou hidratos de carbono.

A devida interpretação destes dados esbarra
contudo em diversas contrariedades. Assumindo-
se que apenas por comparação com outros estudos
análogos poderemos de forma aprofundada enten-
der os dados registados, encontramos como pri-
meira dificuldade o reduzido número de estudos
paleobiológicos em contextos monásticos em Por-
tugal, sobretudo publicados. Não desprezando o
muito que se tem feito nas últimas décadas, um
verdadeiro conhecimento destas comunidades atra-
vés da abordagem antropológica apenas será com-
pleto com um maior desenvolvimento dos estudos
efectuados e, não menos importante, com o cruza-

mento dos dados obtidos de acordo com critérios
rigorosos. Ou seja, se no caso do presente estudo
estamos perante um conjunto de vestígios osteo-
lógicos garantidamente pertencentes a Abades,
logo religiosos integrantes da comunidade que se
pretende estudar, ao comparar os dados obtidos
com os de outros conjuntos monásticos ou con-
ventuais esbarramos muitas vezes na dúvida com-
prometedora de estes se tratarem de facto de reli-
giosos em clausura. Isto deve-se à ausência de
destrinça, durante os trabalhos de campo, entre
religiosos e leigos enterrados nos espaços claus-
trais, por vezes não feita e, na maioria das vezes,
não permitida pela ausência de informação, como
nos casos em que as lajes sepulcrais não se con-
servaram e o espólio associado não permite tal dis-
tinção. Atendendo às patologias orais observadas,
a elevada perca dentária devida a uma pobre hi-
giene oral, à qual se juntariam vários factores de-
rivados do tipo de alimentação, aparenta ser uma
característica transversal não só às comunidades
em clausura, mas a todo o universo Medieval e
Moderno.

As cáries dentárias, contudo, apresentam-se
como profundamente diferenciadoras do tipo de ali-
mentação praticada, particularmente a partir do sé-
culo XVI, associando-se sobretudo a uma elevada
ingestão de açúcar refinado. Estas tendem por isso
a ser presença comum em conjuntos osteológicos
de contextos conventuais femininos, como os de
Santa Clara-a-Velha de Coimbra ou do Convento
de Aracoelli em Alcácer do Sal (Lopes; Cardoso; Cu-
nha, 2000: 435; Carvalho; Cunha; Silva, 2000:443),
impondo pela diferença os contextos masculinos,
com tendência geral para uma reduzida presença de
cáries. Desta observação se infere que a tradicional
cultura da doçaria conventual feminina se confir-
ma, salientando pela diferença a sua aparente fraca
presença nos refeitórios masculinos. Não que esti-
vesse ausente, sobretudo nas cronologias avança-
das que aqui tratamos. Este facto fica sobretudo cla-
ro para a segunda metade de século XVIII, em que
na análise das directrizes irradiadas pelos Capítu-
los e Juntas Gerais da Ordem podemos identificar
referência ao consumo de doces como arroz doce,
aletria ou “pastel de doce” (Mota, 1992:682). No
entanto, inclusive aí, fica claro o pouco peso que o
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consumo do açúcar teria na alimentação diária dos
monges cistercienses.

Já a possível ausência de tártaro, associada a uma
dieta pobre em proteínas, entra em conflito com a
documentação disponível, dado encontrarmos aí um
considerável consumo de carne e elevado consumo
de pão. Olhando ao regulamento de 1789 retirado
das Definições Capitulares da Ordem de Cister,
publicado por Salvador Magalhães Mota em 1992,
constatamos que para esse período a base alimentar
se fazia de cereais, com destaque para o pão de tri-
go, peixe ou carne, vinho e apenas alguma quanti-
dade de legumes e fruta. O consumo diário médio
de carne previsto seria de 1247 g de carne: 680 g de
vaca, 510 g de carneiro e 57 g de porco. Do plafond
médio anual de 367 kg de carne por monge, 200 kg
são de vaca, 150 kg de carneiro e 17 kg de porco18.
Como termos de comparação, os cerca de 49 kg de
consumo médio anual para o Portugal de 1887, com
descida para os 25 kg em 1911 e 15 kg em 1921,
apenas após o qual se regista nova subida, demons-
tram bem os elevados valores de consumo relativo
de carne entre a comunidade monástica cisterciense
(Ob. Cit.:682-686).

A isto temos que juntar que, em geral, podemos
apontar 210 dias por ano em que o pescado era pra-
to obrigatório, restando 156 dias em que a carne era
admitida (Marques, 2004:233).

Quanto ao consumo de pão, quantitativamente
não obtenível através do mesmo documento apre-
sentado por Salvador Magalhães Mota, o autor re-
mete para os paralelos 930-1000 gramas diários
registados para a comunidade beneditina na mesma
época (Mota, 1992:683).

Estamos assim perante indicadores de consu-
mo de pão e carne contrários à ausência de tártaro
na amostra em estudo, salientando-se mais uma vez

18 É no entanto curiosa a baixa percentagem de consumo de galinha, quando dentro das carnes esta é de longe o género mais
recebido pelos mosteiros cistercienses como pagamento de foros, o que nos obriga a colocar a hipótese de o seu destino ser a
comercialização e a produção de ovos. No caso concreto do Mosteiro de S. João de Tarouca apenas contamos com o já referido
cartulário que reúne 708 documentos relativos a doações realizadas entre 1132 e 1266 (Fernandes, 1991) e com o Auto de
Inventário realizado em 1834 aquando da extinção do mosteiro. Em ambos é notória esta afirmação, revelando o último que só
a “celeiraria” receberia de foros anuais 595 ovos, 217 galinhas, 51 frangos e 4 e ¼ capões, e a “Tulha” 515 ovos, 144 e ½
galinhas, 48 frangos e 25 e ¾ capões. O mesmo pode ser observado para outros mosteiros da ordem, apontando Salvador
Magalhães Mota de títulos de foros anuais para o Mosteiro de Santa Maria do Bouro, em 1775, 739 galinhas, 422 frangos, 10
capões, para apenas 33 cabritos, 40 carneiros, 5 leitões e 32 marrans (porco pequeno que já deixou de mamar).

que a esta ausência de tártaro poderá não signifi-
car necessariamente que este não se tenha desen-
volvido, já que se pode ter soltado dos dentes em
consequência dos factores tafonómicos adversos
do ambiente do enterramento, nomeadamente a
forte acidez do solo, da manipulação dos ossos
aquando das inumações secundárias, bem como à
escavação, levantamento e transporte das peças
ósseas.

 Estudos como os das onze sepulturas da ala Este
do claustro do Mosteiro dos Lóios, em Arraiolos,
datados de entre os séculos XVI a XIX, demons-
tram novamente ausência de cáries, mas o tártaro
está presente, sendo interpretado pelos responsáveis
como prova da ingestão de quantidades considerá-
veis de carne (Santos; Matos, 2000:452).

Também neste exemplo nos apercebemos de um
aparente superior desgaste dentário, ausente dos an-
teriores casos mencionados de conventos femini-
nos. Ficando igualmente patente no regulamento de
1789 o cuidado prestado na confecção dos alimen-
tos que iam a servir no refeitório, já desde o perío-
do medieval que o pão consumido nos mosteiros
cistercienses era de primeira qualidade (Gonçalves,
2000:23), pelo que a elevada idade à morte destes
indivíduos e o consequente natural desgaste dos
dentes resultante da mastigação, seja a explicação
para o desgaste dentário observado nos vestígios
exumados.

Concentrando-nos nas lesões observadas para
os membros inferiores, coluna e pescoço, e dada a
particularidade do contexto vivencial dos indiví-
duos exumados, somos forçados a procurar a sua
explicação no cumprimento do serviço religioso
diário prescrito pela regra. Dadas as muitas alte-
rações imprimidas à jornada litúrgica do monge
cisterciense desde a fundação da regra 1098, in-
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clusive com variações regionais19, temos como des-
crição mais aproximada ao período em análise a
deliberação da Junta Geral de 1770 e às Leis do
Capítulo Geral de 1778 e 1789. Podemos aí deter-
minar que o monge se levantaria cerca das 5 horas
no Verão (da Páscoa até ao fim de Setembro) e
das 6 horas no Inverno (1 de Outubro até à Pás-
coa). Uma hora depois rezava-se a Prima, a Terça,
a Sexta e a Noa, tudo até antes das 9 horas. Após
meia hora de recolhimento e meditação, por volta
das 9,30 horas ou 10 horas, iniciava-se a Missa
Maior. O almoço, enquanto refeição ligeira, seria
possivelmente servido entre as 7 e as 8 horas. Após
a Missa Maior decorreria o jantar, talvez entre as
11 horas no Inverno e as 12 horas no Verão. À
tarde oravam-se as Vésperas, a partir das 14 horas
no Inverno e das 15 horas no Verão, seguindo-se,
ou não, as Completas, que poderiam ser rezadas
ao fim da tarde, antes do início da ceia, sendo esta
servida às 18 horas no Inverno e às 19 horas no
Verão. Durante este espaço de tempo, de aproxi-
madamente 4 horas, e pelo menos 3 dias da sema-
na, os monges tinham direito ao descanso e recreio,
podendo passear dentro da cerca de clausura, jo-
gar cartas, dados ou bola, e tocar música (Mota,
1992:678-679).

A isto devemos juntar que a média de idades de
professão destes monges, após cerca de um ano de
noviciado, seria de entre 18 a 20 anos de idade, o

que aponta uma média de 30 a 40 anos de vida
intraclaustral (Mota, 2006: 186, 189)20.

As inúmeras variáveis consideradas desa-
conselham qualquer tentativa de cálculo de horas
de esforço, não só pelas cíclicas alterações feitas à
jornada litúrgica, mas igualmente por não sabermos
até que ponto esta foi cumprida na íntegra. Curio-
samente, na visitação que o abade de Clairvaux D.
Edme de Saulieu faz aos mosteiros cistercienses
portugueses, entre 1532 e 1533, de entre os proble-
mas do foro espiritual, apenas os mosteiros mascu-
linos de S. João de Tarouca e de Santa Maria de
Salzedas aparecem como não tendo deficiências de
maior, e isto num período em que, desde o final da
Idade Média, a decadência vivencial quer do clero
regular quer do secular era notoriamente acentuada
(Gomes, 1998; Mota, 2006:33-41).

No entanto, será talvez sintomático das divergên-
cias ao nível ritual entre os diferentes ramos monás-
ticos e conventuais o facto de encontrarmos acen-
tuadas entesopatias nos membros inferiores dos mon-
ges do Mosteiro dos Lóios, sinais de prolongado es-
forço ao nível dos joelhos nas freiras do Convento
de Aracoelli, com certeza relacionado com longos e
repetidos períodos em posição genuflectida, para no
Mosteiro de S. João de Tarouca encontrarmos asso-
ciadas às lesões nos membros inferiores acentuadas
lesões na coluna e pescoço (Carvalho; Cunha; Silva,
2000:444; Santos; Matos, 2000:453).

19 Para consulta dos documentos relativos ao período inicial de implantação da Ordem de Cister contamos em língua portuguesa
com “Cister, documentos primitivos”, com tradução e comentário de Aires A. Nascimento, de 1999. O dia-a-dia no mosteiro
cisterciense tem uma descrição sucinta e bastante clara na obra “Vivre dans une abbaye”, de Jean-Baptiste Lefèvre, de 2003. No
caso português há que atender ao facto de que a partir de 1564 os mosteiros cistercienses nacionais passam a ficar organizados
na Congregação de Alcobaça, rompendo com a unidade original centrada nos Capítulos Gerais da Ordem, realizados no Mostei-
ro de Cîteaux, e nas visitações (visitatio) feitas pela casa-mãe, ou seja, pelo mosteiro responsável por essa fundação. No caso do
Mosteiro de S. João de Tarouca esse papel seria representado pelo Mosteiro de Clairvaux.
20 Esta mesma média de idades é observável para o Mosteiro de S. João de Tarouca entre 1692 e 1762, período coberto pelo
único Livro dos “Graos de Noviciaria” conservado, hoje no Arquivo Nacional da Torre do Tombo.
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